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DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS, com amparo no inciso III do art. 105 da CF/1988, contra 
acórdão do TRF da 4ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 180):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE MISTA OU 
HÍBRIDA. REQUISITOS LEGAIS. ART. 48, § 3º, DA LEI Nº 8.213/91, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.718/2008. TEMPO DE 
ATIVIDADE RURAL. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. EXTINÇÃO 
EM PARTE DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.
1. O tempo de serviço rural pode ser comprovado mediante a produção de 
prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova 
testemunhal idônea.
2. A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme 
determina o art. 320 do NCPC, implica a carência de pressuposto de 
constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção, 
sem o julgamento do mérito (art. 485, IV, do NCPC) e a consequente 
possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 486, §1º, do NCPC), 
caso reúna os elementos necessários à tal iniciativa (REsp 1.352.721/SP, 
Corte especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 16-12-2015).
3. Uma vez não satisfeitos os requisitos necessários para a concessão da 
aposentadoria por idade em sua modalidade "híbrida", nos termos do art. 142 
da Lei n.º 8.213/91.

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos, nos termos da 
seguinte ementa (e-STJ, fl. 209):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
EFEITOS INFRINGENTES. ERRO MATERIAL. RECONHECIMENTO 
E CORREÇÃO DE OFÍCIO.
1. Consoante é cediço, o erro material é passível de correção ex officio e em 
qualquer grau de jurisdição.
2. Os embargos declaratórios têm o objetivo específico de provocar novo 
pronunciamento judicial de caráter integrativo e/ou interpretativo nas 
hipóteses de omissão, contradição ou obscuridade, a teor do art. 535 do CPC, 
ou então, por construção pretoriana integrativa, corrigir erro material 
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constatado no julgado.
3. Embargos parcialmente acolhidos, a fim de sanar obscuridade relativa à 
distribuição da verba honorária, sem atribuição de efeitos infringentes ao 
recurso aclaratório.

Alega o recorrente a existência de violação dos arts. 85, § 11, e 1.022 do 
CPC/2015. Argumenta que não há majoração dos honorários sucumbenciais 
nos casos de acolhimento de recurso da parte autora sem que o INSS tenha 
interposto qualquer apelo.

Aponta que o Tribunal a quo recusou-se a enfrentar ponto 
contraditório/omisso no acórdão, motivo pelo qual deve ser anulada a decisão, 
retornando os autos para pronunciamento sobre as questões abordadas nos 
embargos de declaração.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ, fls. 232-234.
Admitido o recurso especial na origem, subiram os autos a esta Corte de 

Justiça.
É o relatório.
O provimento do apelo extremo por contrariedade ao art. 1.022 do 

CPC/2015 pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, entre 
outros, os seguintes motivos: (a) a questão supostamente omitida foi tratada na 
apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se 
cuida de matéria de ordem pública a ser analisada de ofício, a qualquer tempo, 
pelas instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios para indicar 
à Corte local a necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é primordial 
à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou 
reforma; (d) não há outro argumento autônomo, suficiente para manter o 
acórdão. Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 
efetiva na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por 
deficiência de fundamentação, dada a generalidade das razões apresentadas.

Com efeito, a parte insurgente limitou-se a indicar a necessidade de 
abordagem de alguns pontos pela Corte de origem, sem especificá-los nem 
justificar, nas razões do apelo, a importância do enfrentamento do tema para a 
correta solução do litígio.

A suscitada afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 foi deduzida de modo 
genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia."

A esse respeito, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. 
PROCESSO COLETIVO. SENTENÇA GENÉRICA. LIQUIDAÇÃO. 
NECESSIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF quando a alegação de ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a demonstração exata 
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dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro.
2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.247.150/PR, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/73, fixou entendimento de que a sentença genérica 
proferida em processo coletivo, "por si, não confere ao vencido o atributo de 
devedor de 'quantia certa ou já fixada em liquidação' (art. 475-J do CPC), 
porquanto, 'em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica', 
apenas 'fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados' (art. 95 do 
CDC)", razão pela qual necessária a prévia liquidação do título para apuração 
do quantum debeatur. 
3. A revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante à proposição 
de execução individual de valor não liquidado e desacompanhada de 
qualquer memória de cálculos esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez 
que o Tribunal de origem decidiu a questão com base na realidade 
fático-probatório dos autos. 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.360.567/RJ, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/6/2019, DJe 27/6/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. FERROVIÁRIOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS. 
FEPASA. EXTENSÃO AO BENEFÍCIO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA/PENSÃO DOS REAJUSTES SALARIAIS 
REFERENTES AO IPC DE MARÇO/1990 E ABRIL/1990. PRINCÍPIOS 
PREVISTOS NO ART. 6º DA LINDB. DIREITO ADQUIRIDO. 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. JULGAMENTO AFETO AO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REVISÃO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ALÍNEA "C" PREJUDICADA.
1. É deficiente a fundamentação do Recurso Especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos nos quais o acórdão se encontra omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF. 
2. O entendimento jurisprudencial do STJ reconhece a natureza 
constitucional dos princípios contidos no art. 6º da LINDB, de tal modo que 
não podem ser elencados como objeto de Recurso Especial. 
3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, de 
forma a averiguar se ficou demonstrado o direito dos recorrentes, demanda 
novo exame do acervo fático-probatório e de cláusulas contratuais constantes 
dos autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme os óbices 
previstos na Súmulas 5 e 7/STJ. 
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. 
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.804.896/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/5/2019, DJe 18/6/2019)
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A questão central do recurso especial gira em torno da possibilidade de 
majoração dos honorários recursais nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015. 

Quanto ao tema, a Corte Especial do STJ estabeleceu os seguintes 
requisitos, simultaneamente, para a majoração da verba honorária 
sucumbencial: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016; b) recurso 
não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso.

A propósito, a ementa do julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO MONOCRÁTICA NÃO ATACADA. 
INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO 
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO 
ART. 85 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
[...]
3. Os critérios de cabimento dos honorários advocatícios recursais, previstos 
no § 11 do art. 85 do novo CPC, já foram tema de discussão na Terceira 
Turma, na sessão de 4 de abril de 2017, no julgamento dos EDcl no AgInt no 
REsp 1.573.573/RJ, o que levou à uniformização do tema no âmbito daquele 
órgão julgador.
4. Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no julgamento do 
AgInt nos Embargos de Divergência em REsp 1.539.725-DF, os quais 
passam a ser adotados como entendimento desta egrégia Corte Especial.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, 
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso.
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo Interno e de 
Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na decisão que não 
conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve 
imposta contra si a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
7. Com a interposição de Embargos de Divergência em Recurso Especial tem 
início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar decisão 
publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 
sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos liminarmente 
pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o Relator 
deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não 
conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-la ex 
officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que independe de 
provocação da parte, não se verificando reformatio in pejus.
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9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no § 11 
do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos limites 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a 
majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, no 
entanto, para quantificação de tal verba.
11. In casu, denota-se: a) a majoração da verba, no caso que ora se examina, 
decorre da inadmissão dos Embargos de Divergência - o que, como visto, 
trouxe novo grau recursal com sua interposição; b) a lei não exige 
comprovação do efetivo trabalho adicional realizado pelo advogado da parte 
recorrida para a majoração dos honorários. O trabalho adicional realizado 
pelo advogado da parte recorrida, em grau recursal, deve ser tido como 
critério de quantificação, e não como condição para majorar os honorários.
12. Quanto à matéria, precedentes do Pretório Excelso: ARE 898.896 
AgR-EDv-AgR/RJ - Relator Ministro Dias Toffolli, julgado em 24/02/2017, 
Tribunal Pleno, DJe de 15/3/2017; ARE 859.077 AgR-ED-EDv-AgR/AC - 
Relator Ministro Marco Aurélio, julgado em 23/03/2017, Tribunal Pleno, 
DJe de 29/5/2017.
13. Cabível a majoração dos honorários recursais em desfavor da parte 
insurgente, nos termos da decisão agravada.
14. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Min. FELIX FISCHER, Rel. p/ 
Acórdão Min. HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/12/2018, DJe 07/3/2019)

No caso, o Tribunal de origem deu provimento ao recurso da parte autora, 
ora recorrido. Contudo, sem que o INSS tenha interposto qualquer apelo, 
elevou a verba honorária aplicado o disposto no art. 85, caput e § 11, do CPC, 
argumentado que, "nos casos em que há apelação de uma das partes e o recurso 
é provido, majora a verba honorária em desfavor da parte recorrida, porquanto 
essa deu causa à interposição de recurso, devido à sua resistência em relação 
ao ponto controverso, mesmo que essa mesma parte não tenha, ela própria, 
interposto recurso" (e-STJ, fl. 213). 

Ocorre que o entendimento consolidado no STJ é no sentido de que regra 
constante do art. 85, § 11, do CPC incide apenas nos casos de inadmissão ou 
rejeição do recurso.

No ponto:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARCELAMENTO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
DÉBITO SUSPENSO. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS. CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO E PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
MAJORAÇÃO. ART. 85, § 11 DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, por meio 
de Recurso Especial, a revisão dos critérios e do valor estipulado pelas 
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instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, sob pena de ofensa ao 
disposto na Súmula 7/STJ.
2. Em situações excepcionalíssimas o STJ afasta a incidência do referido 
enunciado sumular, para permitir a revisão dos honorários advocatícios, 
quando o montante arbitrado se revelar manifestamente ínfimo ou 
exorbitante.
3. Hipótese em que, considerando as circunstâncias abstraídas no acórdão 
recorrido, não se vislumbra qualquer excepcionalidade a justificar a alteração 
do quantum fixado.
4. De acordo com o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, 
descabe a majoração de honorários já fixados, na forma do art. 85, § 11, 
do CPC/2015, quando provido o recurso, ainda que parcialmente, visto 
que essa regra incide apenas nos casos de inadmissão ou rejeição do 
recurso.
5. Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp 1.727.396/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/5/2018, DJe 2/8/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. ART. 85, §11, DO CPC/2015. VÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA. 
1. Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando inexiste qualquer 
vício a ser sanado no acórdão embargado. 
2. Acerca do regime de fixação e majoração de honorários de advogado no 
CPC/15, o STJ estabeleceu interpretação uniforme no seguinte sentido: a) Só 
caberá majoração dos honorários na hipótese de o recurso ser 
integralmente rejeitado/desprovido ou não conhecido. b) Não haverá 
honorários de sucumbência recursal quando nas outras instâncias não houve 
a fixação em desfavor do recorrente c) O trabalho adicional realizado pelo 
advogado do recorrido, em grau recursal, deve ser tido como critério de 
quantificação, e não como condição para a majoração dos honorários. d) Não 
haverá majoração dos honorários no julgamento dos agravos interpostos 
contra decisão do Relator e nos embargos de declaração. e) O cômputo total 
da fixação dos honorários devidos não pode ultrapassar os limites dos §§ 2º e 
3º do art. 85 do CPC/15.
f) O §11 do art. 85 do CPC/15 é regra de julgamento de recurso; logo, de 
natureza processual e aplicação imediata (art. 14 do CPC/15).
3. No particular, a embargante logrou êxito com a interposição do recurso 
especial, não subsistindo o propósito em ver a majoração dos honorários 
recursais.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.746.789/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 1/10/2018, DJe 3/10/2018)

Ademais, esse tem sido o entendimento em ambas as Turmas da Primeira 
Seção do STJ em casos análogos, nos quais o INSS busca afastar a condenação 
em honorários recursais, fixados na forma do § 11 do art. 85 do CPC/2015, nos 
Documento: 107710499 Página  6 de 7

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: A6FC19F3-CD11-41F2-BAA1-218F08764A73



Superior Tribunal de Justiça

casos de acolhimento de recurso da parte autora no Tribunal de origem, sem 
que tenha interposto qualquer apelo. A propósito, as seguintes decisões: REsp 
n. 1.852.924 - SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe: 5/2/2020; REsp 
1.780.525/PR, Rel. Min. Mauro Campell Marques, DJe 6/12/2018; e REsp 
1.772.616/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 12/11/2018.

Logo, incide na espécie a orientação fixada pela Súmula 568 do STJ (O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca 
do tema).

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III e V, do CPC/2015, c/c o art. 
255, § 4º, I e III, do RISTJ, conheço em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, dou-lhe provimento, para afastar a majoração da verba honorária.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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